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EMENT A:  ALTERA A REDAÇÃO DA SEÇÃO 14.1.2.2 DO CAPÍTULO 14 DO 

ANEXO I À LEI N° 11.228, DE 25 DE JUNHO DE 1992, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS (INSTALAÇÕES SANITÁRIASO 
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Adetina CiWri2 	à.ki,ata- 

RF. 100.406 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

PROJETO DE LEI 01 - PL 
01- 00058/2013 

"Altera a redação da seção 14.1.2.2 do Capítulo 
14 do Anexo I à Lei n°11.228, de 25 de junho de 
1992, e dá outras providências". 

o 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A Seção 14.1.2.2, do Capítulo 14, da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1922, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"14.1.2.2 A distribuição das instalações sanitárias por sexo será decorrente da 
atividade desenvolvida e do tipo de população predominante, obedecendo à 
dimensão física proporcional de 30% maior para os sanitários femininos em 
relação a sanitário masculino". 

"14.1.2.2.1 Não havendo na localidade espaço para o atendimento infantil, esta 
proporção deverá ser de 50% maior". 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, 27 de Fevereiro de 2013. 

Paulo Frange 
Vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htte://www.paulofrande.com.br 	 e-mail: vereadorOpaulofrange.com.br  
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eiti111 1, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n 	01-  da proc. 
5:1?  

Adelina Ci,C0i12 A. 
RE 100 406 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

Os banheiros comerciais geralmente são projetados com base 

nas particularidades do público que vai utilizá-los. O homem, por ser mais prático, 

torna sua permanência neste tipo de ambiente menor. Já as mulheres, 

• necessitam de mais cuidados e precisam de mais tempo do que os homens para 

fazerem suas necessidades pessoais, gerando filas. Isso faz com que o banheiro 

feminino necessite de detalhes únicos. 

Ainda, conforme informações da Fundação SEADE — Sistema 

Estadual de Análise de Dados há na cidade de São Paulo, aproximadamente, 

12% mais mulheres do que homens, 11,54% da população é menor de 9 (nove) 

anos e 5,85% menor de 4 (quatro) anos. 

Geralmente, cabe as mulheres os cuidados com os filhos 

menores, aumentando ainda mais esta demanda nos banheiros femininos. 

Os banheiros femininos devem considerar: _ um maior espaço 

físico, um número maior de bacias sanitárias, o uso do espaço por mais pessoas 

ao mesmo tempo e outras características inerentes ao público feminino, tais 

como, grandes espelhos, espaços para maquiagem e um pequeno espaço de 

espera, que quando possível, também são importantes. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereadorOpaulofrange.com.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 (2  3  
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Adelina Cicone 
Assistenw F':•.,r'amemar 

Reggro 1(2406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	(3 5 mArs 2013 
r:or- V-t ̀ i -r_) -,ç-;;ir; e "UI "ic.. W. L1,4/

,i 

,:iss -v,4- 
e , - 1ic44 Onn ft4. -Crt/Le0 iv, rta:t o AA,IK .; gae il(),- 

,.2•Stç 4-er-,00 Wat - 	t 	 , 

, 

r - ., ID : NTE 

eve  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa -Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

• 
Solange ainone dos Santos 

Supe isora de SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0058/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro do limite dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, 
de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências — cópia parcial: especialmente seu Capítulo 14 - Instalações Sanitárias; 

- Lei Municipal n° 11.441, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre instalações 
ou adaptação de Box com sanitários destinados aos usuários com cadeiras de rodas; 

- Lei Municipal n° 12.156, de 1° de agosto de 1996,que regulamenta a exploração pela 
iniciativa privada de sanitários públicos,e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de 
cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de alimentação,e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, 
especialmente seu artigo 22, incisos III, IV e V, e § 3 0 ; 

- Lei Municipal n° 14.955, de 7 de julho de 2009,que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
colocação de banheiros químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São Paulo 

- Decreto Municipal n° 34.554, de 27 de setembro de 1994, que institui, no Município 
de São Paulo, o Programa de Saneamento Sanitário Urbano — PSSU, e dá outras 
providências; 

- PL 0030/2012, do Vereador Jamil Murad, que torna obrigatória a manutenção de 
banheiros químicos na área externa dos estádios de futebol, ginásios esportivos e 
locais de grande concentração de pessoas em dias de evento; 

- PL 0036/2012, do Vereador Carlos Apolinário, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação dos banheiros masculino, feminino e unissex em shoppings, 
supermercados, restaurantes, cinemas e locais de diversões; 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0058-13 pesquisa 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0345/2012, do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a colocação de banheiros 
químicos adaptados às necessidades dos trabalhadores e usuários, nas feiras livres 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 18 de março de 2013. 

Christia ‘-2(sà--r- Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

..kXÁ 
Marcella Fa o Giacaglia 

Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0058-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento nnecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 
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Câmara Municipal de S`ão Paulo 
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t,eirvs2  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.9  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e 111 assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



14 Instalações Sanitárias 

Toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias con-
forme disposto no presente Capítulo, na razão de sua popu-
lação e em função da atividade desenvolvida. 

14.1 Quantificação 

Os índices para a determinação do número de pessoas serão 
os mesmos adotados na tabela de Lotação das Edificações 
no Capítulo 12, devendo ser descontadas da área bruta da 
edificação, para este fim, as áreas destinadas à própria insta-
lação sanitária e garagens de uso exclusivo. 

14.1.1 As edificações destinadas a uso residencial unifamiliar e mul-
tifamiliar deverão dispor de instalações sanitárias nas seguin-
tes quantidades mínimas: 
a) casas e apartamentos: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 
(um) chuveiro; 
b) áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) 
bacia, 1 (um) lavatório, e 1 (um) chuveiro, separados por sexo. 

14.1.2 As demais edificações deverão.dispor de instalações sanitá-
rias, nas seguintes quantidades mínimas: 
a) hospitais ou clínicas com internação, hóteis e similares: 1 
(uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) chuveiro para cada 2 
(duas) unidades de internação ou hospedagem, e 1 (uma) 
bacia e 1 (um) lavatório para cada 20 (vinte) pessoas nas 
demais áreas, descontadas deste cálculo as áreas destinadas 
a internação ou hospedagem; 
b) locais de reunião: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 50 .(cinqüenta) pessoas; 
c) outras destinações: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 20 (vinte) pessoas. 

14.1.2.1 Quando o número de pessoas for superior a 20 (vinte) haverá, 
necessariamente, instalações sanitárias separadas por sexo. 

14.1.2.2 A distribuição das instalações sanitárias por sexos será de-
corrente da atividade desenvolvida e do tipo de população 
predominante. 

1, 
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14.1.2.3 Nos sanitários masculinos, 50% (cinqüenta por cento) das 
bacias poderão ser substituídas por mictórios. 

14.1.2.4 Toda edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de 
uma instalação sanitária por sexo,- distante no máximo 50 m 
(cinqüenta metros) de percurso real de qualquer ponto, po-
dendo se situar em andar contiguo ao considerado. 

14.1.2.5 Será obrigatória a previsão de, no mínimo, "uma bacia e um 
lavatório por sexo, junto a todo compartimento destinado a 
consumição de alimentos, situados no mesmo pavimento deste. 

14.1.2.6 Serão providos de antecâmara ou anteparo as instalações 
sanitárias que derem acesso direto a compartimentos destina-
dos a trabalho, refeitório ou consumição de alimentos. 

14.1.2.7 Quando, em razão da atividade desenvolvida, for, prevista a 
instalação de chuveiros, estes serão calculados na proporção 
de um para cada 20 (vinte) usuários. 

14.1.2.8 Serão obrigatórias instalações sanitárias para pessoas porta-
doras de deficiências físicas, na relação de 3% (três por cen-
to) da proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usos: 
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas: 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

14.2 Dimensionamento 
As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do 
tipo de peças que contiverem, conforme tabela 14.2. 
Tabela 14.2 - Dimensionamento de Instalações sanitárias 

Tipo de peça Dimensões minlmas das Instalações 

Largura (M) Área (m2) 

Bacia 0,80 1,00 

Lavatório 0,80 0,64 

Chuveiro 0,80 0,64 

Mictório 0,80 0,64 

Bacia e lavatório 0,80 1,20 

Bacia, lavatório e .  chuveiro 0,80 2,00 

Bacia uso de deficiente físico 1,40 2,24 
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11 13 

R F. 

14.2.1 Os lavatórios e mictórios coletivos dispostos em cocho serão 
dimensionados à razão de 0,60 m (sessenta centímetros) por 
usuário. 

14.2.2 Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimen-
sionado vestiário com área mínima de 1,20 m 2  (um metro e 
vinte decímetros quadrados) para cada chuveiro instalado, 
excetuada a área do próprio chuveiro. 
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15 Condições de Instalação e Armazenagem 
de Produtos Químicos, Inflamáveis e 
Explosivos 

A armazenagem de produtos químicos, inflamáveis e explosi-
vos nos estados sólido, liquido e gasoso, bem como suas 
canalizações e equipamentos deverão atender as NTO e, na 
falta destas, as Normas regulamentadoras expedidas pela 
PMSP, bem com as Normas Especiais emanadas da autori-
dade competente, respeitando ainda: 
a) quando a armazenagem ocorrer no interior das edificações, 
estas deverão atender às disposições desta lei; 
b) os tanques e reservatórios a céu aberto deverão obedecer 
os recuos obrigatórios da LPUOS, guardado afastamento mí-
nimo de 3,00 m (três metros) das divisas do lote; 
c) aplicar-se-á às canalizações e aos equipamentos integran-
tes .do sistema de armazenagem, os mesmos afastamentos 
previstos na letra "b"; 
d) as edificações, tanques, reservatórios, canalizações e equi-
pamentos, em função do tipo de produto armazenado, deve-
rão garantir a segurança e integridade do entorno através de 
proteção adequada contra vazamentos, incêndios, descargas 
atmosféricas, emanação de gás e vapores nocivos, odores e 
temperaturas extremas; 
e) excluir-se-ão das disposições deste Capitulo, os reservató-
rios integrantes de máquinas e motores, desde que a eles 
integrados e com capacidade limitada. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11441 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.441 12/11/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre instalaçao ou adaptaçao de box com sanitarios destinados aos usuarios de 
cadeiras de rodas. 

Projeto: Projeto de Lei No 109/1993 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2-3. 
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LEI N9 11.441 , DE 12 DE NOVEMBRODE 1993 
(Projeto de Lei 09 109/93, do Vereador Hanna Gharibi 

Dispõe sobre instalação ou adaptação de . 
box com sanitimios destinados aos usuárioa 
de cadeiras da rodas. 

sOLON BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no cargo 
de Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui 
ções.que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessío de 19 de outu 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. la - Fica obrigatória a execução de 
instalações sanitarias para pessoas portadoras de deficúin 
cias físicas nas edificaçoes (VETADO), nos seguintes c; 
som: 

I - locais de reunião com mais de 100(ca0 
pessoas; 

II - qualquer outro uso com mais de 	600 
(seiscentas) pessoas. . 

1 2  - A quantidade dessas instalações ní3 
poderá ser inferior a 3% (ti-es por cento) da proporçao es 
tabelecida no ítem 14.1.2. da Lei n 2  11.228/92. 

2 2  - (VETADO) 
,§ 3 9  - O deecumprimento ag disposto neste 

artigo implicara na imposiçao de multa diaria no valor de 
5 (Cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 

Art. 22 - (VETADO) 

Art. 39 - Os locais em que forem instala 
dos esses compartimentos deverão ser identificados com as 
sinalizações de uso Internacional. 
• Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coo 
trírio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de noveAsu 
de 1993, 440 2  da fundação de São Paulo. 
SÓLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO. 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario da a Mimos 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Publicas 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expedientedb 
-Secretária de Serviços e (Miras 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das AdminiStrações Regtaralá 
LAIA ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitaçao e 
DesenvolvimefthaUrbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 12 de 
novestem 	de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

) 2  

 

tla 11 441 DE 12 11C NOVEMBRO AC 1993. 

 

(PROJETO PC lel (42109192) 
(VEREADon ~na ~mo) 

DispZe 	 sobre 
instalaçáo 	 ou 

• adaptaçló da boa com 
' sanitários destinados 

aos usuários de 
cadeiras de rodas. • 

Miguel Colasoonno. Praidante da Câmara Municipal de 

Slo Paulo, faz saber que a Camara Municipal de 830 Paulo, 

'de acordo com o 9 72 do art. 42 de Lei Orgânica do 
Município de 83o Paulo, promulga a•meguinte lei: 

Art. 12 - 
OUO tenham recebido alvará de licença para construOie 
anteri eeeee te a oigancia da. lei ntt 11.222 de 26 de 

setembro de .1972 
	.. 	.. .. .- 

9 21 - O prazo para adaptaçlo das edificaçgeS será 
no máximo de 180 (cento e oltantaJ dias, ficando essa 
obra caracterizada como pequena reforma para efeito 40 
disposto no item 3.3 da Lei olt 11.228/42. 
	 .... ........ 

Art. 22 - O Czecutivei fica obrigado a adaptar os 
Parques páblicoS do Município Is condisges estsbelocidas 
no artigo 11 - desta lei, Ao prazo máximo de 180 icento e 
oitenta dias)  

. Cámara Municipal de 83o Paulo, 15 de abril de 1994. 

O •Presidente, 

Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo. em  15 de abril de 1994. 

0 Diretor Geral. '  

Carlos Barrocas Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12156 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.156 01/08/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a exploraçao pela iniciativa privada de sanitarios publicos, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 69/1994 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Cintra 
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LEI N. 12.156 - DE 1 0  DE AGOSTO DE 1996 

Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 69/94, do Vereador Marcos Cintra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O Executivo através de permissão de uso legará à iniciativa privada, a 
exploração de sanitários públicos, sem ônus para o Município. 
Art. 2° A localização dos sanitários objeto de permissão será estabelecida pelo 
Executivo, em locais de grande afluxo de pessoas. 
Art. 3 0  Nos pontos inicial e final de ônibus urbano ou interurbano as concessionárias ou 
permissionárias deverão instalar sanitários públicos, podendo explorá-los na forma do 
disposto nesta Lei, franqueando o seu uso aos seus empregados. 
Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias 
linhas usuárias, a instalação dos sanitários públicos será obrigatória e de 
responsabilidade solidária das empresas usuárias na proporção de um sanitário para 
cada 10 (dez) linhas ou fração e sua operacionalização será objeto do decreto 
regulamentador. 
Art. 4° O projeto construtivo obecederá preferencialmente a uma padronização e suas 
características gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo. 
Art. 5 0  O uso pelo público dos sanitários objeto desta Lei poderá ser feito através de 
cobrança de tarifa, à qual será fixada pelo Executivo. 
Art. 6° O permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários públicos, mediante 
critérios fixados pelo Executivo. 
Art. 70  O Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização, visando garantir a higiene e 
limpeza dos sanitários, bem como condições mínimas para sua operacionalização. 
Art. 8 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada em até 90 (noventa) dias de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa 12605 

Total de referências : 

Título: LEI No 12.605 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de cabinas sanitarias publicas removiveis, nas feiras-livres de 
alimentaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 325/1997 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 
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LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de 
alimentação, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas, removíveis, nas feiras 
livres de alimentação do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As cabinas sanitárias públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas, 
tamanho, cor e material. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 1 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0 , VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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13 

Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 • Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14955 

Total de referências : 

1/ 1 

Page 1 of 1 

V00-5--il3 

Título: LEI No 14.955 07/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 546/2006 (ver documento) 
Autor(es): Alfredo Cavalcante 
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LEI No 14.955, DE 7 DE 3ULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 546/06, do Vereador Alfredinho) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para 
uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos eventos realizados no Município de São Paulo em que sejam 
disponibilizados banheiros químicos, é obrigatória a colocação de banheiros 
químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Parágrafo único. A quantidade e as características dos banheiros químicos 
adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida obedecerão 
às normas técnicas previstas na legislação pertinente. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a aplicação de multa no 
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), duplicada na reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso 
de extinção desse índice será adotado outro que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

   _j_crzi—dy6) 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 34554 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 34.554 27/09/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa de Saneamento Sanitario Urbano - 

PSSU, e da outras providencias. 
Notas complem.: - Decreto no 35.325/1995 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 

de Abastecimento para celebrar termos de cooperaçao, sem prejuizo das demais disposiçoes 
deste Decreto. 
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parte do Poder Publico, com vistas ao saneamento ambie

- 

n-
tal junto a áreas de grande afluxo e concentração de pes-
soas; 
CONSIDERANDO o escopo de atendimento integral das neceasi 
dades do indivíduo, da redução do risco de doenças,da prê 
servação da saúde e da manutenção do meio ambiente urbanií. 
~lie; e equilibrado; 
CONSIDERANDO a carência de infra-estrutura de redesanitã 
ria pública, acoplada ao sistema de saneamento bãsico,bea 
como os elevados custos de sua implantação em prazos ade-
quados; . _ 
~SIDERANDO, ainda, a existência de sistemas portáteis de 
elevado conceito higiênico, com atrativo custo operacio-
nal e 'flexibilidade de instalação temporária e . transitõ-
ria, 

DECRETA: 

. Art. 19 - Fica instituído, no Município. 
de São Paulo, ó "Programa de Saneamento Sanitãrio Urba-
no - PSSU", a ser desenvolvido pela Secretaria Municipal 
do Vercle.e do Meio Ambiente. 

Art. 29 - Serão instaladas, em amas ca-
rentes de equipamentos sanitários', cabines portáteis dota 
das de dispositivos químicos de assepsia, inocuos ã saúdi 
e ao meio ambiente. 

Parágrafo único - Os equipamentos imiti: 
rios serão instalados em arcas de grande afluxo ou conceN 
tração de pessoas, preferencialmente em feiras-livres,poR 
tos de ónibus, cemitários, praças, locais de re*alização:.CE 
eventos transitõrios e . em outros locais determinados pela 
Administração: . 

Art. 39 Deverão ser destinadas cabines 
especiais-para portadores de deficiências físicas. 

Art. 49 - Compete A Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente definir o dimensionafiento das 
cabines sanitárias, bem como a dicção dos parâmetros téc 
nicos pertinentes, relacionados com a sua correta opera= 
ção e utilização. 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente, de forma coordenada com as 
Secretarias Municipal de Educação e Municipal de Saúde, de 
vera desenvolver um Projeto de Educação Ambiental, adequa 
do as características do Programa. 

Art. 59 - As cabines sanitárias deverão 
ser objeto de contrato de locação de equipamentos, Prece-
dido de procedimento licitatõrio, com vistas ao registro 
de preços unitários. 

§ 19 A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente deverã,no prazo de até 60 (setemati)dias, 
contados da publicação deste decreto, publicar edital li-
citatõrio, competindo ã referida.Pasta . o gerenciamento da 
respectiva Ata de Registro de Preços. • 

§ 29 -'As Secretarias Municipais, no ám-
bito de suas respectivas atribuições, deverão procederaos 
estudos necessários ao dimensionamento das necessidades que 
lhes compete suprir, com vistas ao atendimento do escopo 
do Programa ora instituído. 

'§ 39 - As Secretarias Municipais deverão 
Solicitar a instalação dos equipamentos-  ao detentor da 
Ata de Registro de Preços firmada pela Secretaria Munici-
pal do Verde e do Meio Ambiente. 

§ 49 - Cada Secretaria deverá arcar com 
o custeio do•oquipamentos locados, e procederfiscaliza 
ção dos serviços correspondentes. . 

Art. 69 - Deverão constar do contrato as 
obrigações do contratado quanto ã limpeza e conservação 
das cabines sanitárias, bem como. sua substituição na hipó 
tese de inutilização, sem qualquer custo adicional para a 
Administração. 

- Art.. 79 - As-despesas com a execnçãO des 
te decreto porrerão'por conta das dotações orçamentãriai 
prõprias. 

- Art. 89 - Este decreto entrará: em Vigor 
na data de . sua publicação, revogadas as disposições .em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 'SÃO PAULO, aos 27 de setembro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãrió das Finanças 
SUOR BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação 
-5/LVANO-mARIO-ATIL-10. -RAIA; Secretáriw~diparda Saúde 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do -Verde•o do 
Melo Ambiente 	 _ 
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00030/2012 do Vereador Jamil Murad (PC DO B) 
"Torna obrigatória a manutenção de banheiros químicos na área externa dos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas 
em dias de evento" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Todos os estádios de futebol, ginásios esportivos e locais destinados à 
prática de competições, torneios, shows, campeonatos e grandes eventos, deverão 
manter banheiros químicos durante todo o período de atividades em sua área 
externa. 
Art. 2 0  Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidade suficiente, 
assegurando-se o mínimo de 3 (três) para cada 5.000 (cinco mil) pessoas. 
Parágrafo único. Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidades 
iguais respeitando-se a destinação para uso feminino, masculino e pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 3 0  Os banheiros químicos a que se refere esta Lei deverão ser mantidos e 
administrados pelos próprios clubes e organizadores do evento proposto. 
Art. 40  Os clubes e entidades que descumprirem esta Lei sofrerão as seguintes 
sanções, cumulativas ou não: 
I - multa fixada no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), aplicada em dobro em 
caso de reincidência; 
II - impedimento de organização e participação de qualquer evento social e 
esportivo no município de São Paulo. 
Parágrafo único: O valor da multa de que trata o inciso I será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no 
exercício anterior. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação, determinando o órgão responsável pela 
fiscalização e aplicação das penalidades decorrentes das infrações desta Lei. 
Art. 60  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00036/2012 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação dos Banheiros: "Masculino, Feminino 
e Unissex" em shoppings, supermercados, restaurantes, cinemas e locais de 
diversões e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam os Shoppings Centers, supermercados, restaurantes, cinemas e 
locais de diversões, no âmbito do Município de São Paulo, obrigados a instalar 
banheiros masculino, feminino e unissex. 
§1 0  - No banheiro unissex é proibida á utilização por criança, exceto se 
devidamente acompanhada dos responsáveis legais. 
Art. 20  - Todos os banheiros devem estarem de acordo com as Normas da 
Vigilância Sanitária Municipal, e a sua utilização deverá ser gratuita. 
Art. 30  - Nenhuma construção ou reforma de Shoppings Centers, supermercados, 
restaurantes, cinemas e locais de diversões no âmbito do município de São Paulo 
será licenciada, se o projeto não contemplar o disposto no Art. 1 0  desta lei. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentarias próprias. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, a partir da data da sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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RJ-cc. -FP CA1557s->P3 
?WS Dtt,2,fic,  ;Zee 

F. 11.29/ PUBLICADO DOC 16/08/2012, PÁG 66 

• 

PROJETO DE LEI 01-00345/2012 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a colocação de banheiros químicos adaptados às necessidades dos 
trabalhadores e usuários nas feiras livres da Cidade de São Paulo, e da outras 
providencias." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica obrigatório a instalação de banheiros químicos nas feiras livres na 
Cidade de São Paulo, adaptados às necessidades dos trabalhadores e usuários 
delas, incluindo a instalação de banheiros adaptados às pessoas com mobilidade 
reduzida. 
Art. 2°. O descunnprimento do disposto nessa lei enseja a aplicação de multa, 
dobrada em caso de reincidência. 
Art. 3°. A quantidade de banheiros adaptados a ser instalada, bem como o valor da 
multa, será regulamentado, observados critérios de proporcionalidade que levem 
em conta, especialmente, a estimativa de público de cada urna delas. 
Art. 4°. Esta lei será regulamentada pela Função Executiva em 60 (sessenta) dias. 
Art. 5 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
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16- PAR 
16-00331/2013 

CAMARA MUNICIPAL DE 

UI PAULO 
p10058-13 

T.J 1.11a n° 	3õ  
Processo rr0 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-1 

• 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0058/13 

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, visa alterar a Lei 
Municipal n° 11.228/92 (Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo), a fim de 
dispor que aos banheiros femininos seja destinado um espaço maior que aos masculinos. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que o assunto em debate é de 
peculiar interesse municipal, o que define o interesse local previsto no art. 13, I, da Lei 
Orgânica, e no art. 30, I, da Constituição Federal. 

Vale dizer, ainda, que, ao pretender alterar o Código de Obras e Edificações, a propositura 
tem respaldo no art. 13, XX, da Lei Orgânica, que disciplina competir à Câmara Municipal 
aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe compete aprová-lo, 
também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente projeto. 

Por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do Executivo, 
nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no tocante à 
matéria relativa ao Código de Obras e Edificações. 

Também no aspecto material, a legislação em vigor ampara a propositura. 

É certo que a Constituição Federal, em seus artigos 3°, IV, 5°, I, e 7°, )00(, veda a 
discriminação de sexo, afirmando que homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações. A intenção do constituinte era proteger a mulher, evitando que fosse 
discriminada. 

A diferença proposta com o projeto ora em estudo é favorável à mulher. 

A esse respeito, assim ensina a doutrina: "Só valem as discriminações feitas pela própria 
Constituição e sempre em favor da mulher,  como, por exemplo, a aposentadoria da mulher 
com menor tempo de contribuição e de idade (art. 40, § 1°, III, a e b, e 201, § 7°, I e II)" 
(destaques nossos, José Afonso da Silva, in Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 
217, Malheiros, 27a edição, 2006). 

Destarte, há respaldo legal ao projeto, competindo às Comissões de Mérito a avaliação 
acerca de sua pertinência. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Tendo em vista que a propositura versa sobre matéria pertinente ao Código de Obras e 
Edificações, é necessária a realização de pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 
sua tramitação, nos termos do art. 41, VII, da Lei Orgânica Municipal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
p10058-13.1 	 _ 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 10/0(13 

ANTONI _GOULART 

Polhã 	r 	do 
PteCeSSO n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12/ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

p10058-13 

Para aprovação, de acordo com o art. 40, § 30, II, da Lei Orgânica, o projeto deverá contar 
com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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FL. N° 32 
Proc. n° 1-58-2013 
Ana LúeiçJe Oliveira Sousa 
RF.: 1008 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

• LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 15 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Suspensão 

• 
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FL. N° 33 
Proc. n° O158-2O13 
Ana Lúcia 	Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os 
trabalhos da 5a  Audiência Pública de 2013. Informo que essa reunião está sendo 
transmitida pela internet através do portal da Câmara — wvvvv.camara.sp.qov.br ,  finks 
TV Câmara e Auditórios On-Line. Foi publicada no Diário Oficial no dia 13 de maio, na 
Folha de S.Paulo no dia 14 de maio e vem sendo publicada no Diário Ofcial 
diariamente, desde do dia 3 de maio de de 2013. 

Passemos aos itens da pauta para audiência pública dos projetos dos Srs. 
Vereadores 

Primeira audiência pública. PL 239/12, de autoria do nobre Vereador David 
Soares. Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está 
encerrada a discussão. 

PL 306/12, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene. Indago se há alguém 
que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

• 

	

	 PL 375/12, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 399/12, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 518/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 519/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 124/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 203/13, de autoria do nobre Vereador Auréliol Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

Aqui há um projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, passamos 
agora pela audiência pública PL 203 /12. Vou pedir para que nossa assessoria, depois 
possa juntar o projeto do nobre Vereador Celso Jatene à nossa discussão do Plano 
Diretor, O Plano Diretor de São Paulo, mesmo no plano antigo haviamos tratado de um 
assunto que envolvia um plano de segurança no Município de São Paulo atrelado as 
mudanças demográficas da Cidade de São Paulo e as mudanças das caracteristicas 
econômica que o Plano Diretor implementa. Por exemplo, na Av. Francisco Matarazzo, 
em pouco tempo ganhamos dois shoppings e dois grandes supermercados e mais uma 
mega universidade em um espaço menor que a mil metros. Portanto aos senhores 
assaltantes o lugar ideal é lá e não onde vocês ficam buscando a quem assaltar e não 
temos nenhuma manifestarção de quem aprova as plantas que demora quatro, cinco 
anos para serem construidos, que vá anunciar a Secretaria de Segurança, informação 
de que nós estamos produzindo esse tipo de equipamento e de atividades econômicas 
e gera uma grande insegurança. 

Portanto não vamos ter contingente aumentado da Policia Militar daquela 
região, não vamos levar nenhuma segurança para uma área que aumenta o risco da 
insegurança. E é por isso que continuamos tendo os mesmos problemas sempre que 
temos inaugurações de outras atividades. Por exemplo, Shopping ltaquera será 
ampliado em mais 30 mil metros a atual shopping, aumenta muito o número de 
pessoas que vão comprar com dinheiro no bolso ou com cartão. Que compram e que 
saem de lá com alguma coisa na mão. O número de assalto é muito maior. Demora 
dois anos para construir uma area como essa. A policia nunca será aumentada naquele 
local. A mesma coisa acontece na saúde. Vamos aumentando a população em 
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FL. N° 34 
Proc. n° 01-58-2013 
Ana Lúci e Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

determinadas regiões e não aumentamos o número de unidades básicas de saúde e 
nem o número de leitos, portanto fica sempre faltando e sempre há reclamação. A 
insegurança vem com muita publicidade dos fatos que geram insegurança: crime, 
assalto, etc... tal. Esse projeto do nobre Vereador Celso Jatene, é muito interessante 
para que possamos tratar do impacto demográfico no Plano Diretor. Já que tem aqui 
essa comissão temática com possibilidade de absorver boas ideias, essa é uma ideia 
que de que poderiamos tratar no Plano Diretor, mesmo que não conseguigamos inserir 
seria interessante levar para o debate. 

Passemos aos projetos de segunda audiência pública. 
PL 183/12, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales. Indago se há alguém 

que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 286/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 464/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 08/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
Esse PL é Código de Obras, seria interessante buscarmos os projetos que temos, que 
são intervenções no Código de Obras, uma vez que o Prefeito irá encaminhar uma 
proposta de mudança de atualização do nosso Código de Obras que está ai, para mais 
do que idoso, para que possamos juntar essas ideias, que geralmente são boas, para 
que possamos, depois, apresentar ao prefeito, ao Executivo, como sugestão que a 
Câmara Municipal de São Paulo tem para as mudanças que viram no Código de Obras. 

Apenas uma manifestação ao PL 58/13, de nossa autoria. Trata da mesma 
matéria do código de obras, mas envolve um dos problemas que temos tido na Cidade 
de São Paulo que inquieta muito a população economicamente ativa. Na frequência de 
espaços comerciais, shows, eventos, congressos. O número de banheiros definido no 
atual Código de Obras e o espaço deles para homens e mulheres. A participação das 
mulheres nas atividades da cidade é crescente, não só aqui como fora de São Paulo. 
Mas aqui na Cidade de São Paulo é um termômetro para o que acontece no Brasil e 
tem dados do Sead, mostrando que temos hoje um percentual de 12% maior de 
mulheres nesses espaços, 11,54% mulheres adultas, até 9 anos e 5.85% de crianças 
até 4%. Somando aí um número razoavelmente grande da população feminina em 
várias faixas etárias em que participam dessas atividades. Nas mulheres na fase adulta 
temos todo tipo de problema que envolve a maquiagem, dificuldade, na troca, na 
movimentação, do verstuário, roupas que são complicadas. A cada dia que passa as 
roupas ficam mais complicadas para colocar e tirar. Os números são iguais. Todos os 
eventos que vamos encontramos uma enorme filas de senhoras e de jovens e do outro 
lado o banheiro masculino, do mesmo tamanho, com um fluxo muito rápido. É 
absolutamente diferente, pelas próprias caracteristicas do sexo. Fomos provocados até 
mesmo por algumas reuniões que fizemos aqui, fora da Câmara Municipal de São 
Paulo no sentido de rever essa situação em São Paulo. O projeto que apresentamos, 
trata exatamente dessa matéria. Em aumentar, 50% na áreas dessas destinações de 
sanitários, para atividades comerciais, onde os banheiros são masculinos e femininos. 
Alguns lugares temos banheiros masculinos e femininos e temos um outro que é 
familiar, onde você tem a participação infantil: fraudário, que você pode levar a criança 
e etc... que é um terceiro. Nessas áreas acrescentaríamos apens 30% da maior. 
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FL. N° 35 
Proc. n°01-58-2013 
Ana Lúcia Çk Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

Fazendo essa correção no Código de obras dessas edificações, com certeza teríamos, 
ai sim de igual para igual, a utilização desses sanitários. Esse assunto não tem nem 
muito o que discutir tecnicamente. Todos nós aqui temos familias e sabemos e 
enfrentamos o mesmo problema, além de não ter os banheiros públicos. É uma pena. 
Isso valeria para os públicos também. Em um segundo momento sugeri que os 
banheiros públicos tenham da mesma forma esse numero aumentado. 

Recebemos algumas imagens esses dias, muito interessante, nos banheiros 
públicos são colocados em São Francisco. É impressionante a qualidade e não é uma 
edificação. É um equipamento metálico, incorpora a paisagem urbana, na mesma cor, 
muito delicado, onde entra apenas uma pessoa, um de cada lado, no eixo do fluxo das 
pessoas e com muita segurança. Aquela possibilidade do banheiro ser utilizado para 
assalto, entrar tres, quatro pessoas. Não. É simples. É um por vez. E não tem esse tipo 
de dificuldade. Selecionando imagem desse tipo de banheiro de outros países, de 
outras capitais. Até aqui na America do Sul, temos de Santiago, para que possamos 
incorporar essa figura a evolução desse projeto. 

Vou suspender a sessão por alguns minutos, aguardando nobre Vereador 
Toninho Paiva, para que possamos encerrar a pauta, porque esse projeto irá se juntar 
aos demais que irá tratar do Código de Obras. 

Prefeitura do Município de São Paulo. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Paulo 

Frange. ] 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Como fizemos a explicação pessoal 

do PL 58/13, Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. 
Está encerrada a discussão. Esta encerrada essa primeira audiência pública, caso na 
segunda haja alguma manifestação em contrário, refazemos a audiência pública. 

Vamos ver quais os projetos que são de Código de Obras, para que 
possamos, de repente, fazer um briefing disso e encaminhar á assessoria do Sr. 
Prefeito, que está interessado em mudar e mexer no Código de Obras ainda esse ano. 
Não há lugar nenhum com mais informação, deste assunto, que a Câmara Municipal de 
São Paulo. Têm 55 vereadores aqui que gostariam de ter um outro alteração. 

Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a presente reunião. 
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Folha n°36 

do Processo n° 01-58-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 29 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n° 37 
do Processo n°01-58-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 
trabalhos da oitava audiência pública do ano de 2013. 

Esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Informo também que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário 
Oficial do Município de São Paulo diariamente, desde o dia 24 de maio de 2013. 

O primeiro item da pauta desta reunião é o PL 80/95, do Vereador Wadih 
Mutran: "Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU — Imposto 
Predial Territorial Urbano para cada metro quadrado de jardim que for construído pelos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 80/95. 

PL 475/09, do Vereador Paulo Frange: "Obriga a apresentação de análise de 
investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 
execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse Social em área de 
ZEIS — Zona Especial de Interesse Social". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 475/09. 

PL 516/09, do Vereador Paulo Frange: "Visa a implantar Programa Municipal 
Hospitalar de Responsabilidade Ambiental, determinando a instituição do Selo Verde 
Saúde". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 516/09. 

PL 524/11, do Vereador Francisco Chagas: "Dispõe sobre a inclusão, na 
tabela de composição de custos, dos preços de equipamentos para praças e parques 
utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 524/11. 

PL 17/13, do Vereador Ari Friedenbach: "Autoriza o Poder Executivo a 
promover, anualmente, a campanha de conscientização para a vacinação de cães 
contra a doença Cinomose, e dá outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 17/13. 

Inversão de pauta: o PL 57/13 passa a constar no lugar do PL 54/13, que vai 
para o final da pauta. 

PL 57/13, do Vereador Jean Madeira: "Dispõe sobre a implantação da Coleta 
Seletiva de Óleo Vegetal Usado, nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 57/13. 

PL 101/13, do Vereador Eduardo Tuma: "Institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 101/13. 

PL 103/13, do Vereador Ricardo Nunes: "Altera a redação do `caput do art. 
90 da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de 
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requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 103/13. 

Para os próximos itens da pauta será realizada a segunda audiência pública. 
PL 239/12, do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

segunda audiência pública do PL 239/12. 
PL 306/12, do Vereador Celso Jatene: "Dispõe sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico - RID à Secretaria de Segurança Pública, e dá 
outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 306/12. 

PL 375/2012, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre implantação de 
creches municipais dentro da área dos clubes da comunidade — CDC e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 399/2012, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a concessão de 
alvará de funcionamento diferenciado e edificações destinadas ao culto religioso na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 519/2012, do Vereador David Soares. Institui o serviço de hotel 
veterinário público municipal para animais e fixa outras providências. (Pausa) Não há 
inscritos. 

PL 58/2013, do Vereador Paulo Frange. Altera a redação da Seção 14.1.2.2 
do Capítulo XIV do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 124/2013, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre o descarte 
adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeído no município de São Paulo, e dá 
outras providências. (Pausa) Não hão inscritos. 

PL 203/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Altera o item 9.4.5 da Lei n° • 11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 
2010. (Pausa) Não há oradores inscritos. 

PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. Dispõe sobre a criação 
e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) O nobre 
Vereador Ricardo Nunes está presente e fará a defesa do projeto. 

O SR. RICARDO NUNES — Bom dia, Sr. Presidente e Srs. Vereadores 
membros da Comissão. Está presente o Professor Alexandre Delijaicov, da FAU USP, 
que tem uma proposta fantástica sobre o projeto hidroviário do Estado de São Paulo, 
que tem tudo a ver com este nosso projeto hidroviário de transporte da cidade de São 
Paulo. Assim, a equipe do professor Alexandre poderá contribuir conosco. 

Farei um breve resumo do projeto e passarei a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Transportes, presentes. 

Temos algumas questões na Cidade que eu diria, se não problemáticas, 
mais que isso, catastróficas: trânsito e transporte coletivo. Apesar de o Governo do 
Estado estar se esforçando bastante para aumentar o transporte sobre trilhos — várias 
linhas do metrô estão sendo anunciadas -, temos hoje uma quantidade de usuários 
acima do limite comportado pelo sistema. 
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Em relação ao sistema de transporte sobre rodas, os ônibus, percebemos 
que os passageiros têm sofrido bastante por conta do número muito pequeno de 
ônibus em relação à demanda. Fora isso, há também a questão do trânsito. 

Pensando nessas questões todas e verificando o mapa da cidade de São 
Paulo, com essas duas grandes represas, Billings e Guarapiranga, além dos rios 
Pinheiros e Tietê; e levando em conta outras experiências que existem no mundo, com 
a utilização do transporte hidroviário, nós imaginamos esse projeto, que já foi votado 
em primeiro, passou por todas as Comissões da Casa. Agora, precisamos de duas 
audiências públicas para cumprir o Regimento para depois ir à segunda votação e, se 
Deus quiser, ser sancionado e implantado. 

Existe um fato importante que gostaria de levantar com relação à quantidade 
de moradores nas margens das Represas Billings e Guarapiranga. Na margem direita 
da Billings, fica a Pedreira, uma região de uma densidade populacional muito alta e de 

• 
pessoas de baixa renda que também usam muito o transporte coletivo e que, para se 
deslocarem, precisam transitar pela Alvarenga, que é uma das avenidas de maior 
trânsito da cidade de São Paulo. 

Na margem esquerda da Billings, há o Grajaú, o Cantinho do Céu, o 
Gaivotas, o Cocaia, regiões conhecidas por todo mundo, que também poderia utilizar 
esse sistema de transporte. Hoje, tem de usar o sistema de ônibus, saindo pela Av. 
Belmira Marin e, depois, Av. Senador Teotônio Vilela. Todos sabem que a Av. Belmira 
Marin é uma das piores avenidas em termos de trânsito da cidade de São Paulo. 

Considerando a Represa Guarapiranga, na margem direita há o Capão 
Redondo, Jardim Capela, Kagohara, Jardim dos Reis. Essa é uma região muito 
adensada, onde as pessoas sofrem bastante. A represa passa por esses bairros e as 
pessoas, para poderem transitar, têm de andar pela Estrada do M'Boi Mirim e Av. 
Guarapiranga, que todos sabem o caos que é. Essas três grandes artérias entupidas, 
que quase estão causando infarto, levam às pontes, onde o trânsito é pior ainda. 
Estamos, basicamente, ilhados. É questão de se pensar em alguma alternativa para 
isso. 

Infelizmente, esse Governo — ao qual faço parte da Base de apoio — tem 
• focado muito na questão do transporte sobre rodas. É uma decisão de Governo que, 

em meu ponto de vista, é equivocado. Mas, pretendemos, com uma singela 
colaboração, tentar dar alguma alternativa, como instituir o sistema de transporte 
hidroviário. Tenho muita convicção disso, até porque moro naquela região do Fundão, 
conheço bem cada bairro e sofro com o trânsito da Alvarenga, da Belmira Marin, da 
Teotônio Vilela e da M'Boi Mirim. Sofro como todos aqui. O Vereador Andrea 
Matarazzo esteve muito por lá, o Vereador José Police Neto também conhece, o 
Vereador Nelo Rodolfo e todos vocês. 

Há também a questão do rio Pinheiros e do rio Tietê. Se conseguirmos 
implantar o que está posto neste projeto - esse sonho -, serei o cara mais feliz do 
mundo e já terá sido válido meu mandato. Além do projeto de usarmos as represas, 
poderíamos fazer upgrade nisso. É fazer com que o transporte pelas represas consiga 
acessar o rio Pinheiros. Isso faria com que todos aqueles usuários se interligassem à 
CPTM, que está na margem do rio Pinheiros e, consequentemente, interligar à estação 
do metrô. 

Como viabilizar essa possibilidade? Fomos procurando, olhando como 
funciona aqui e ali e, na verdade, avaliando como funciona no mundo, como na 
Inglaterra, no Japão e em outros Países. Existe um sistema chamado hovercraft, que é 
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um anfíbio, ou seja, ele possibilitaria a navegação pelas represas; poderia passar por 
uma parte de terra, entre a represa e o rio e acessar o rio para levar os passageiros até 
a estação do metrô. Seria um sonho maravilhoso. Esse sistema de hovercraft 
transporta 200 pessoas e, em dezembro, foi implantado em Manaus. 

Já temos ele com a tecnologia brasileira. Imagino que o custo seja bem 
menor, apesar de que o projeto não, necessariamente, tenha de haver investimento da 
Prefeitura. Grande investimento pode ser operado pela iniciativa privada. 

Tenho impressão que vamos dar uma grande colaboração para a Cidade, 
até porque se pegarmos os próprios dados da SPTrans, nos últimos dez anos tivemos 
um aumento de 1,5 milhão de passageiros para quase 3 milhões — dobrou. E ao 
mesmo ponto que o número da frota de ônibus, nesse mesmo período, se manteve a 
mesma, não teve alteração. 

Temos visto, inclusive agora, uma grane discussão para aumentar o número 
de passageiros por ônibus. Já sabemos que as pessoas não conseguem andar. 

Enfim, aqui acho que é chover no molhado falar de todos os problemas que 
existem na questão da mobilidade, na questão do trânsito e do transporte coletivo na 
Cidade. 

Outra questão que queria colocar é a questão ambiental. Esse projeto, se 
implantado, e temos aqui uma justificativa técnica bastante interessante, contribuirá 
muito com a questão ambiental. Por quê? Esse sistema de transporte hidroviário vai, 
comparativamente ao número de passageiros e ao transporte sobre rodas, ele tem, no 
mínimo, 1/3 de economia de combustível. Então, já é algo bastante relevante. 

Outro aspecto que levantamos, é a questão de estar fazendo uso das 
represas e dos rios. É como se você tivesse um terreno baldio, o mato cresce. Quando 
você usa, você cuida. 

Então, a partir do momento que fizermos uso das represas e dos rios, com 
certeza, daremos uma grande contribuição para os paulistanos na cultura para cuidar 
daquilo que temos. 

Outra questão, não que o sistema que estamos propondo, o PL, seja 
necessariamente com o hovercraft. Por que temos falado muito dele? O Professor 

• Alexandre me comentou, em uma visita que fiz à FAUSP, que um dos problemas de 
uso da navegação das represas e dos rios, é com relação às embarcações que têm a 
hélice. Elas fazem ondas e essas ondas acabam gerando um desbarrancamento das 
margens das represas e dos rios. E esse sistema de hovercraft, como ele não tem 
hélice, é um sistema de propulsão de ar, e não gera essas ondas. Então, seria algo 
positivo. 

Uma outra questão é com relação aos rios. Sabemos que existe um pouco 
de poluição, e o sistema de hovercraft vai, basicamente, no nível da água. Ele 
necessita de 10 cm de água para poder navegar. Então, não teria nenhum 
impedimento com relação a já fazer uso da represa e dos rios com o sistema hovercraft 
sem ter que, necessariamente, fazer nada de despoluição. 

Aí temos alguns estudos para frente, que o uso dele ajudará na oxigenação 
da água, mas isso é algo mais para frente. 

Lembrando que o PL 54 cria um sistema de transporte hidroviário, não 
necessariamente tenha de ser o sistema de hovercraft. Estamos colocando ele como 
uma das opções por conta dessas questões. 

Então vou passar para o Professor... Presidente, eu conclui, se depois o 
senhor puder permitir, só mostrar um vídeo. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Hudson 

Paiva de Castro, Administrador de Projetos do SPTrans. 
Por favor, antes podemos assistir o vídeo. 
- Apresentação de vídeo. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse vídeo é mais para mostrar que ele pode 

ser um equipamento de transporte de cargas. O professor Alexandre trabalhou 
bastante e também para mostrar que não requer um investimento de fazer um terminal, 
é muito simples. Falta só aquele curtinho, mas tudo bem. Já deu para perceber.. .aí já 
foi no aeroporto, já deixou as pessoas, por terra ele pega, acessa a água e vai embora. 

Mostrei esse projeto para o Prefeito Fernando Haddad, ele gostou bastante 
e disse que vai sancionar, mostrei para o Secretário de Transportes que disse que ia 
contratar um estudo técnico. Tem as fotos aí, eu tive mesmo, é verdade, está aí o 

410 Secretário e o Prefeito, eu mostrando o projeto junto com o Prefeito, S.Exa. está 
sorrindo, como podem ver. Por que estou fazendo isso? Por que esse projeto já teve 
três cópias, então, já teve um projeto aqui na Casa que cria o transporte na 
Guarapiranga, outro na Billings, e outro que criava o transporte fluvial. Temos 
Vereadores que são iluminados pela.. .então, se estão copiando é porque o projeto é 
bom, mas é uma brincadeira, fiz até uma homenagem a nós aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Ricson da 
SPtrans. 

O SR. RICSON DE CASTRO — Bom dia. Sou administrador de projetos da 
SPTrans e a intenção é de fazer alguns comentários sobre o projeto de lei que está em 
pauta no momento. Gostaria, primeiramente, de elogiar o Vereador porque essa é a 
iniciativa de trabalhar as nossas águas que são tão presentes na Cidade inteira. Nos 
últimos meses temos desenvolvido essa questão do transporte hidroviário, mas a 
questão é usar esse elemento precioso que temos em torno de nós que é a represa 
Billings para ajudar as pessoas a se deslocarem na Cidade. Estamos no momento 
desenvolvendo um projeto de uma conexão por barco de passageiros, ali no Jardim 
Orion, Interlagos e Pedreira, na barragem da represa Billings. 

• Nesse sentido já contatamos a EMAI, que é a empresa estadual responsável 
pelas águas da Cidade, e eles não tem nada a opor, nenhuma objeção nessa parte 
para que possamos operar o transporte aquático em São Paulo e, inclusive, colocamos 
para eles da intenção do nosso Secretário de absorver a travessia do Bororé, que é 
uma travessia que foi operada há 80 anos, desde que a represa de Guarapiranga foi 
cheia e havia a obrigação do estado de manter essa conexão. Como é uma conexão 
municipal, nós militamos que seria razoável que a cidade assumisse esse serviço. 

Em relação ao projeto de lei, temos duas observações a fazer. A primeira é 
em relação à questão da tecnologia. Vimos essa questão do transporte hidroviário de 
forma tão ampla e diversificada que achamos que fixar uma tecnologia, como foi 
colocado no projeto com tanta clareza, poderia limitar o alcance do projeto. Pelo menos 
na versão que avaliamos fica claro que a tecnologia seria hovercraft ou aerobarco, 
tendo como objetivo o veículo ser anfíbio. Achamos que essa questão poderia ser 
avaliada, ou seja, deixar a tecnologia para ser aplicada de acordo com a situação. 
Como o nobre Vereador mostrou, existem casos em que o hovercraft é a melhor opção, 
mas nem sempre será. Então, a questão seria deixar essa tecnologia em aberto. 

O segundo ponto é em relação à questão da tarifação. Pelo que dá a 
entender no projeto de lei, o sistema se autofinanciaria. Vemos que, sobretudo na 
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região Sul da Cidade onde parece ser a renda mais baixa, esse sistenla teria de ser 
integrado, não só física, mas também tarifariamente aos transportes municipais, como 
ônibus, metrô e tudo o mais. 

Em relação ao uso do Bilhete Único, não vimos, no projeto de lei, abertura 
para essa possibilidade de o usuário pegar seu bilhete usar no ônibus e assim por 
diante. Pelo menos, isso não ficou claro. Isso tem que ser observado em relação ao 
projeto. 

Quanto ao uso das represas e dos rios, à navegação como complemento do 
transporte terrestre, só temos a elogiar a ideia. 

Era isso o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Obrigado, Sr. Hughson 

Paiva de Castro, administrador de projetos da SPTrans. 
Convidamos o segundo orador, professor Alexandre Delijaicov, da FAU- 

USP. 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Bom dia, Srs. Vereadores Andrea 

Matarazzo e Ricardo Nunes e demais presentes. 
Sou professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e 

Coordenador do Grupo de Pesquisa Metrópole Fluvial, ligado às infraestruturas 
urbanas fluviais da metrópole. Começo elogiando o projeto de lei. Para nós da USP é 
uma felicidade que esse projeto de lei municipal incentive a implementação dos 
sistemas hidroviários da cidade de São Paulo, valorizando as cinco principais hidrovias 
da Cidade: Tietê, Pinheiros Inferior, Pinheiros Superior e, principalmente, a quarta e 
quinta hidrovias, que revelam a verdadeira metrópole fluvial, Billings e Guarapiranga. 

Nada impede que essas cinco hidrovias do município de São Paulo, que 
ainda não estão interligadas por eclusas, sejam implementadas imediatamente, com o 
sistema de embarcações. Porque cada uma dessas hidrovias, principalmente a Billings 
e a Guarapiranga, tem demanda origem-destino, que justifica sua implementação - 
principalmente na Billings, no fundo dos braços da represa e nas pontas das 
penínsulas. O exemplo que demos ao Vereador Ricardo Nunes, da beleza desse 
projeto de lei, é o fato de a população da tribo Krukutu, ao Sul de Parelheiros, ao Sul da 
Colônia, ao Sul da Barragem, extremo Sul do município de São Paulo, poder, dos 
braços da Billings, atingir, por exemplo, a região da Pedreira, Estrada do Alvarenga. 

Outro elemento de valorização do projeto, com relação à Billings e 
Guarapiranga, são as travessias lacustres, dos lagos, de uma margem a outra. Através 
do bilhete único, por exemplo, será possível interligar o corredor de ônibus da M'Boi 
Mirim ao corredor de ônibus da Robert Kennedy, Avenida Atlântica. Assim, da Estrada 
dos Funcionários Públicos, um morador do Jardim Ângela com bilhete ônibus-barco-
onibus, que trabalhe na Cidade Dutra, poderá reduzir significativamente o tempo de 
transporte. 

Para nós, é realmente importante esse projeto porque reforça a 
implementação de uma cultura ambiental e uma cultura fluvial, que valorizam os rios e 
represas. Cada uma dessas paradas, desses portos do transporte fluvial de 
passageiros tem, para nós da FAU, uma dimensão de ecoporto, de cais cultural e 
ambiental, de fomento à cultura da navegação fluvial. Mais do que isso, fomento à 
retomada da navegação fluvial, que sempre existiu na metrópole paulistana. 

Para nós, esse projeto é uma felicidade. Quanto aos pormenores do projeto 
por conta dos tipos de embarcação e de propulsão, a ênfase do nosso grupo de 
pesquisa é para que a propulsão seja híbrida: em médio e longo prazo, por motores 
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elétricos; em curto prazo, por motores híbridos — a biogás ou gás natural, e elétrico — 
para que haja uma articulação entre os aspectos ambiental, econômico e técnico. 

Assim, damos parabéns ao Vereador pela iniciativa e colocamo-nos à 
disposição para colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Que fazer uma pergunta. O 
sistema de hovercraft - para as atuais margens, ou final tanto do Tietê como do 
Pinheiros e saída da Billings — está relativamente adaptado? Ou há obras grandes a 
serem feitas? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — O sistema hovercraft foi proposto pelo 
Vereador Ricardo Nunes como alternativa intermediária antes da construção das 
eclusas. Da Billings para o canal superior do Pinheiros, há rampas e taludes da 
Represa Billings. O "ombro" ao lado de Cidade Dutra, da estação de trem Primavera-
Interlagos, que possui um patamar intermediário que daria para se realizar a 
transposição, não tem a declividade apropriada, como existe no Canal da Mancha. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há ajustes a serem feitos, não 
obras gigantescas, certo? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Exato. É possível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — E para a Ilha de Bororé? 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Na Ilha de Bororé também daria para 

fazer tranquilamente, principalmente o projeto que o representante de SPTrans disse 
que ligaria a região de Cocaia e Cantinho do Céu. Eu também concordo com o 
representante quando ele menciona a valorização de vários tipos de propulsão, 
principalmente as elétricas, que eu gostaria de enfatizar, como propulsão a hélice 
aérea, para ficar de acordo com os requisitos ambientais. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, professor. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vi que no processo oferecido pelo gabinete e 
sua assessoria, ele anuncia um quadro evolutivo que vai desde o protocolo em 26 de 
fevereiro até o dia desta audiência pública. Vou me ater um pouco aos estudos de 
viabilidade encomendados e ao tempo necessário para que possamos tomar uma 

• decisão política — porque, na realidade, quando você recebe um estudo de viabilidade, 
depois dele há uma decisão política de implantar ou não. Agora, estamos na fase da 
audiência pública, temos uma segunda votação; depois disso, com o estudo de 
viabilidade, teremos uma decisão política ou não. 

Se a decisão política for favorável, qual o tempo de implantação que 
necessitaria um sistema como esse — seja para a Ilha do Bororé, que me parece um 
processo mais célere, até pela apresentação feita pela SPTrans, que deseja já fazer 
aquela transposição utilizando a capacidade hídrica que o Município tem; seja para 
desenvolver essa plataforma para outras ligações. 

A pergunta que faço é a seguinte: tomada a decisão política, quanto tempo a 
gente precisaria para ver um sistema como esse funcionando na cidade de São Paulo, 
utilizando como premissa básica de implantação a travessia para a Ilha do Bororé? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que, como o espelho d'água está 
pronto, não tem muitas obras do ponto de vista de atracagem e configuração de portos, 
terminais etc., com suas instalações, o cronograma seria relativo à construção naval — 
na construção dessas embarcações — e também à articulação institucional - por 
exemplo, identificar a possibilidade de implementar o bilhete único barco-ônibus. Uma 
embarcação de 200 lugares já é uma experiência importante feita no Recife, a ser 
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considerada, e também em Manaus, e isso pode servir de referência para nós. 
Então, praticamente os prazos administrativos e públicos municipais 

estariam adequados dentro de uma gestão como essa, do Prefeito Fernando Haddad, 
para implementação em um ano, um ano e meio. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Então, o senhor está falando que, com uma 
decisão favorável, teríamos a implantação disso dentro da atual gestão. É isso? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que é o importante. Queria 
enfatizar principalmente que, das cinco hidrovias da Cidade, na Billings e na 
Guarapiranga é muito mais fácil implementar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador 
Roberto Tripoli. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quero elogiar a iniciativa do Vereador Ricardo 
Nunes, muito preocupado com toda aquela região e muito preocupado com a 

4110 	
disposição dos rios. 

Esta Comissão é positiva inclusive por termos como Presidente o Vereador 
Andrea Matarazzo, que é do PSDB; portanto, ligado ao Governo Geraldo Alckmin, que 
pode colaborar muito com essa questão. 

O Município, como o senhor notou, está à disposição para colaborar. Agora, 
esses rios são ligados ao Governo do Estado, se não me falha a memória. 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Tripoli, não entendi. Os rios 
estão ligados a quem? 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — O Vereador Andrea Matarazzo é do PSDB, 
muito amigo do Governado Geraldo Alckmin, independentemente de fazer parte do 
partido. S.Exa. é uma grande liderança dentro da Social Democracia e é também a 
pessoa que pode colaborar muito com essa proposta, porque pode fazer a ponte entre 
o Governo do Estado e o Município para resolver essa questão, porque esse tema é 
citado nesta Casa todos os anos. 

Então, para se colocar em prática, acredito que tem que haver uma união 
entre Estado e Município, porque as autorizações referentes, por exemplo, à Represa 
Billings, é com o Estado. Não adianta o Município querer interferir se a questão não for 

• 

	

	discutida com o Estado, porque, sendo propriedade do Estado, a licença também é do 
Estado. 

Parabenizo o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa, uma vez que 
existe intenção política de se colocar uma proposta dessas para andar. A proposta não 
é novidade, é antiga, mas eu gostaria de pedir ao Presidente da douta Comissão de 
Política Urbana, pela força que tem com o Governo do Estado e pela relação que 
mantém com os Secretários, principalmente com o Secretário José Aníbal, de Energia, 
muito ligado à questão hidro. 

Isso posto, seria interessante que a Comissão até marcasse uma reunião 
com o Secretário de Energia para discutir essa questão e, de fato, colocá-la em prática, 
porque nós Vereadores só temos a aplaudir V.Exa. por essa iniciativa. Tenho certeza 
de que também o Sr. Prefeito Fernando Haddad estará à disposição para colaborar em 
todos os momentos. 

Então, se o Estado participar, tudo ficará mais fácil. Esse é o 
encaminhamento que faço. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa sugestão do Vereador 

Roberto Tripoli. Como S.Exa. é também preocupado com as questões ambientais, 
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sugiro que a reunião seja com o Secretário de Energia, Sr. José Aníb I e com o 
Secretário do Meio Ambiente, Sr. Bruno Covas, que, efetivamente, poderão ajudar o 
projeto a andar. 

Parabéns, Vereador Ricardo Nunes, porque, do projeto, como disse o 
Vereador Roberto Tripoli, já ouvimos falar, mas dessa vez entrou de forma bastante 
organizada, com começo, meio e fim e com uma determinação que não é usual a esta 
Casa. 

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli pela sugestão. Vou convidar V.Exa. 
para mediar essa reunião. Com  certeza V.Exa. será um bom mediador. 

Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas para buscar conhecer um 

pouco mais desse assunto, vou fazer uma pergunta ao nosso palestrante. 
O eixo do Tietê, na verdade, foi utilizado para desenvolvimento urbano ao 

longo da ferrovia e, entre a ferrovia e o rio, há um enorme buraco negro que tentamos 
ocupar com a Operação Urbana Água Branca, com o Projeto Arco Tietê, etc. 

E assim é no mundo inteiro: as cidades crescem ao longo dos rios. Em Nova 
Iorque, por exemplo, ao passarmos de barcos, vemos prédios dos dois lados, vemos a 
cidade. Aqui não. Só sabemos que a Cidade fica para um lado e para o outro. 

Essa realidade seguramente vai mudar. Temos conhecimento, até pelo 
trabalho que já tivemos anteriormente, da facilidade com que seria sair do Tietê e parar 
na Bacia do Prata, passando por todo esse processo que envolve essa bacia, ligada ao 
Rio Tietê. Até porque, algumas das pragas urbanas que encontramos na região do 
Tietê vieram daquela região da Argentina no sentido contrário do fluxo e são 
desconhecidas dos pesquisadores brasileiros. 

Queria saber do senhor o seguinte: nos centros urbanos, qual é a 
experiência bem-sucedida que utilizou o transporte hidroviário nos centros urbanos e 
não para fazer essa interligação entre Estados e países, como ocorre na Europa? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAVICOV — O que se deve também destacar 
dessa lei é uma cultura de hidrovias urbanas ou metropolitanas, que não existe no 
Brasil. Temos, como o Vereador Roberto Tripoli falou, que pensar de maneira sistêmica 

• 	no âmbito metropolitano. 
Em algumas cidades do mundo há. Por exemplo, as cidades no entorno de 

Roterdã são interligadas por um ônibus aquático e uma série de embarcações que 
servem aos moradores no canal do delta do Reno, fazendo o percurso longitudinal, e 
não travessias lacustres, em barcos como o que foi mostrado. 

Isso ocorre também nos municípios vizinhos a Hamburgo e nas penínsulas 
no entorno de Estocolmo, onde, num braço do Mar Báltico, vários tipos de 
embarcações fazem o percurso, algumas com motor a jato, turbinado. 

Em Bering, a primeira capital da Noruega, ocorre a mesma coisa, apesar de 
ser fiorde. 

Já na América do Sul, há rios naturalmente navegáveis, como nas cidades 
de Manaus, onde há táxi-barcos. 

Seria um exemplo para o Brasil se a metrópole São Paulo implementasse 
hidrovias urbanas, que não é uma hidrovia regional de passagem, como a Tietê-
Paraná. É muito importante que incentivemos a implementação não só do transporte 
público de passageiros, mas também do de carga, que pode viabilizar a limpeza dos 
rios. 

O projeto feito pelo Governo do Estado de São Paulo, o hidroanel, é um 
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conjunto de sistemas de infraestruturas urbanas de saneamento ambienta , mobilidade 
urbana e transporte público que na verdade, tem como espinha dorsal o sistema 
hidroviário metropolitano, que tem como espinha dorsal o sistema de hidrovias do 
Município de São Paulo. 

Implementar essa cultura de hidrovias urbanas é muito importante. Por isso 
volto a elogiar o projeto. 

No ano passado, a convite do Vereador Nomura, estivemos aqui para 
apresentar o Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Ficamos muito felizes com a ponte 
que se estabeleceu entre a Escola Pública de Arquitetura da USP e esse projeto de lei. 

O SR. PAULO FRANGE — Sugiro ao nobre Vereador Ricardo Nunes que 
utilize também o tema da energia limpa, renovável para que esses equipamentos 
possam utilizar energia do tipo álcool e outras energias que sejam alternativas ao 
combustível fóssil. 

01, 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador Nabil 

Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Primeiramente, cumprimento todos os Srs. 

Vereadores e o Alexandre, meu colega da FAU com quem tenho discutido bastante 
esse projeto já há alguns anos, uma vez que faço parte do conselho do grupo de 
pesquisa que vem estudando esse assunto. 

Reforçando o que o Alexandre acabou de dizer, é importante que nós 
introduzamos a questão do transporte hidroviário para a Cidade. 

Na proposta do hidroanel, a utilização do transporte hidroviário para o 
transporte de resíduos sólidos tem uma importância bem maior do que o de 
passageiros. 

Não sei se o Alexandre chegou a aprofundar essa questão, mas, neste 
momento, a Prefeitura está implantando quatro centrais mecanizadas de triagem de 
resíduos sólidos. Uma delas está localizada na Ponte Pequena, que não é muito 
distante do Tietê; outra, em Santo Amaro, também não muito distante do Rio Pinheiros. 
Além disso, mais duas estão previstas: uma na zona Leste, em São Mateus; outra, não 
me lembro. 

• 	 Queria lhe perguntar em que medida você considera viável introduzir o 
transporte rodoviário relacionado a essas novas centrais que serão implantadas e que 
serão de grande volume, 250 toneladas por dia. Inclusive algumas críticas foram feitas 
pelo fato de serem centrais grandes e que, portanto, o resíduo teria que ser deslocado 
também por distâncias muito grandes. Mas considero isso fundamental, porque, caso 
contrário, essas centrais não darão conta, não funcionarão. 

Feita essa pergunta, questiono como aquele projeto pode ser hoje 
readaptado, considerando essas centrais, considerando que são apenas para resíduos 
secos, que representam apenas uma parcela do resíduo sólido como um todo. 

A segunda questão que quero tratar é sobre a velocidade do transporte 
hidroviário em relação à velocidade do transporte por ônibus ou trem, considerando 
que temos ao longo dos rios praticamente um sistema de trens metropolitanos. 

Quero saber, então, se existe viabilidade, do ponto de vista de eficiência, na 
utilização do transporte hidroviário de passageiros ao longo dos rios e também ao 
longo da represa, uma vez que esse veículo anfíbio tem um custo muito elevado e 
certamente teríamos de pensar alternativas de veículos. Teríamos, portanto, de estudar 
essas alternativas do ponto de vista da efetiva integração desse sistema hidroviário no 
nosso sistema integrado. 
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Acho que esta também é a posição da Secretaria de Transportes: não 
deveríamos ter um sistema hidroviário desarticulado, desintegrado do Bilhete Único e 
do sistema de transporte coletivo geral da Cidade. 

Finalmente, quero também considerar a importância desse assunto, pois a 
Prefeitura terá que fazer obrigatoriamente o Plano de Mobilidade, uma exigência da 
nova Lei Nacional de Mobilidade, que também foi uma exigência do Plano Diretor de 
2002, que nunca foi apresentado. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas um Plano de Mobilidade que seja debatido 

com a sociedade, que seja conhecido. Essa é uma exigência que consta inclusive do 
Plano Diretor e que agora terá que ser apresentado. 

Considero, então, que esse assunto deveria ser tratado de maneira mais 
global e geral, de maneira articulada com o Plano de Mobilidade do Município de São 
Paulo, que deverá ser apresentando, acredito, até o final do ano pela Secretaria. 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Professor Nabil Bonduki, realmente 
estamos discutindo muito isso no grupo de pesquisa no qual o senhor é conselheiro. 

Enfatizo que o transporte urbano de cargas públicas, sobretudo as cargas 
públicas recicláveis, tem um passo importante para a implementação dessas centrais 
de triagem de 250 toneladas/dia. Principalmente o endereço do Bom Retiro, na Foz do 
Tamanduateí com o Tietê, uma central muito próxima do canal navegável, é de fácil 
implementação com essas passarelas, com essas pontes-esteiras até o cais. 

Seria novamente um reforço para o sistema hidroviário do Município de São 
Paulo a ênfase ao transporte de cargas, sobretudo as cargas que devem ser 
administradas pelo Poder Público. Caso contrário, vão contribuir para a poluição das 
águas. 

Não vejo, então, muita dificuldade nessa implementação. Muito pelo 
contrário, é uma fase-piloto para a implementação do que estamos chamando na FAU 
de Triport, que são as plantas industriais processadoras dos resíduos. Acho que essa é 
uma questão importante para o hidroanel metropolitano do Governo do Estado. 

Sobre a questão da velocidade, é de cerca de 18 km/h, que é uma 
velocidade alta para água e até mesmo para o mar. Por exemplo, a travessia São 
Sebastião-Ilha Bela a 30 km/h é altíssima. 

A velocidade na Billings, por exemplo, tem que ser avaliada. Por exemplo, 
na barragem da região um pouco antes de ltaquaquecetuba, na Cratera de Colônia, 
uma navegação ao longo da represa até a Cidade Ademar ou M'Boi Mirim teria que ser 
avaliada, porque 10 a 15 km/h já é uma velocidade difícil. Não a velocidade em si, 
porque, diferentemente do trem, que tem velocidade de torque, aceleração e 
desaceleração, a embarcação tem o efeito deriva. 

Então, isso tem que ser estudado atentamente para se adequar às 
velocidades. O sistema tem que ser integrado de uma maneira global, mas não dá para 
ser uma integração de competição, uma em relação ao outro, porque são modalidades 
diferentes e cada um tem a sua qualidade: o trem tem qualidade de grande aceleração 
e desaceleração, que difere da qualidade dos corredores de ônibus e da das 
embarcações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela 
explanação, Professor Alexandre Delijaicov. 

Tem a palavra o Sr. Coronel Aquino, Diretor de Logística da Polícia Militar. 
O SR. AQUINO — Bom dia. Sou proveniente da Diretoria de Logística da PM, 
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que servi por muitos anos. Sou também um estudioso da matéria dos hovercraft ou 
barcos para mobilidade urbana. 

A fim de agregar alguns pontos ao que já foi dito, quero comentar sobre o 
custo da embarcação. Em nível mundial, os hovercrafts europeus estão na ordem de 
30 milhões de libras. O feito com tecnologia nacional gira em torno de 16 milhões de 
reais. Uma diferença brutal de preço com a tecnologia totalmente nacional. 

Em termos de velocidade, como disse o Professor Alexandre, é uma questão 
ligada à segurança. Saliento que uma velocidade de serviço dessa embarcação tem, 
como valor normatizado pela Marinha do Brasil, até 90% da força de seus motores. 
Então, a velocidade de serviço chegaria por volta de 50 nós, algo próximo a 80 km/h. 
Logicamente, a velocidade não precisa chegar a tanto, mas, com certeza, seria 
superior a 30 Km/h, porque a embarcação permite esse tipo de deslocamento. 

Levando-se em conta o aspecto segurança do usuário, a questão da 
segurança é o ponto que reputo como de maior importância, pois a embarcação é 
inafundável, uma vez que, tendo quatro tanques de sustentação e mesmo que o 
colchão de ar sofra algum problema, ele se transforma num barco convencional. Então, 
não entra água, não afunda, não acontece nada disso. 

Trago duas notícias. Temos uma experiência já à venda com essa 
embarcação, entre Manaus, Coari e Urucu, já com vistas de obras da Petrobras na 
região onde foi encontrado um grande bolsão de gás. Também o Rio de Janeiro está 
em vias de receber, para a travessia da Baía da Guanabara, alguns desses 
equipamentos, já com vistas a movimentos de mobilidade urbana para a Copa do 
Mundo e para os Jogos Olímpicos. 

Pensa-se também muito na região de Duque de Caxias, Belford Roxo, etc, já 
que os catamarãs que fazem essa travessia são extremamente obsoletos e inseguros. 
A cidade do Rio de Janeiro está pensando em fazer um upgrade desses equipamentos 
a fim de oferecer mais conforto e segurança a seus usuários. 

Dentro desse conceito de mobilidade urbana, temos a questão do custo da 
passagem, cujos estudos apontam que é possível se fazer uma integração ao sistema 
de transporte público municipal, realizando-se uma equalização de custos. 

110  O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Coronel, a PM de São Paulo 
não comprou uns pequenos hovercrafts para trabalho nas enchentes? 

O SR. AQUINO — Sim, existiu isso, e a CET também tem alguma coisa 
nesse sentido. Agora a coisa avança até em nível de ambulâncias aquáticas, e a 
própria Defesa Civil está pedindo por isso em todo o Brasil devido à questão de 
manuseamento dessa embarcação. Como é extremamente ágil e consegue se 
deslocar tanto na superfície aquática como na terrestre, esses empecilhos de rotas 
podem ser vencidos por bypass, por pequenos atalhos em que se desloca em trecho 
de terra, concreto ou qualquer que seja a superfície, não demandando grandes 
intervenções, como mudança de curso de rio. 

No modelo normalmente discutido para 150 passageiros, o barco terá uma 
capacidade máxima de carregar 12 toneladas, sendo que sua sustentabilidade é de 40 
toneladas. Então, o dobro de capacidade para dar máxima segurança ao usuário. 

Também pode ser feito um hovercraft misto, no qual se transporta 
passageiros e cargas, aliviando um pouco o transporte de cargas por conta desse 
gargalo logístico que temos não só em São Paulo, mas nas grandes cidades 
brasileiras. 

Além de ser uma embarcação não poluente, o próprio trânsito dessa 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



Folha n°49 
do Processo n°01-58-2013 
Ana Lúcia de .Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

embarcação promove a oxigenação das águas por onde navega, podendo inclusive 
passar em cima de mangue sem causar nenhum tipo de degradação ambiental. 

Considero, então, que é uma embarcação versátil, de baixo custo, que não 
demanda grandes obras e que pode entrar em rápida operação em São Paulo para 
poder ser um forte aliado contra essa problemática do transporte público municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Coronel Aquino, pela 

contribuição. 
Tem a palavra o Sr. Mario Knoller Júnior, da Associação Empresarial da 

Região Sul. 
O SR. MARIO KNOLLER JÚNIOR — Exmo. Sr. Presidente Andrea 

Matarazzo, demais Srs. Vereadores, autoridades, senhoras e senhores, boa tarde. 
A Associação Empresarial da Região Sul conta hoje com mais de 500 

associados, entre empresários, prestadores de serviços e industriais que oferecem à 
região Sul mais de 12 mil empregos diretos. Estamos na região onde provavelmente 
será implantado esse projeto e vemos no dia a dia a dificuldade de locomoção nessa 
ilha que tem de um lado a Billings e outro Guarapiranga de outro, além de três saídas. 
Isso, então, viabilizará o deslocamento e promoverá economia de tempo. 

Esta semana, um jornal de grande circulação e uma revista publicaram os 
números do prejuízo causados pelo trânsito, o tempo perdido e o reflexo negativo disso 
na vida das pessoas e para os empresários. 

A Associação Empresarial Região Sul vem, então, apoiar plenamente esse 
projeto e está de portas abertas para mostrar a região para quem ainda não a conhece. 

Queremos muito que dê certo esse projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Nobre Vereador Ricardo Nunes, sugiro que o 

projeto de lei não vincule a implantação do sistema à tecnologia da embarcação. Essa 
alteração no projeto seria importante para dar a ele maior flexibilidade. 

O SR. RICARDO NUNES — Nobre Vereador Nabil Bonduki, por conta desta 

• audiência pública, acho importante que a própria Comissão encaminhe essa proposta. 
Eu manteria o meu projeto original, e a Comissão faria uma emenda ao projeto. Acho 
que isso agregaria ao projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI — Seria um substitutivo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Agradeço muito a presença de 

todos os que vieram participar desta audiência pública e parabenizo o nobre Vereador 
Ricardo pela ideia, pela iniciativa e pela organização do projeto, fazendo despertar o 
interesse de todos sobre o assunto. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados os trabalhos 
desta audiência pública. 
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17-0186012013 

' ^c~ n^1_ICE NETO 
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Cc! rc~5a-xerav.,r~:. ~7f~ 

CÃMARA MUNICIPAL DE 	 RF, 100.823 -,$G  
P  

 x 
 

_ -- --- - 	-- - _ -----  

16-PAR 	 SAI PAULO 
16- 01 8321201 3 	 " 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 058/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 058113 de autoria do nobre Vereador Paulo 

Frange, que altera a redação da seção 14.1.2.2 do Capítulo 14 "do Anexo /,à, Lèi no 
11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. 

Segundo a justificativa da proposta, os banheiros femininos devem 

considerar um maior espaço físico, um número maior de bacias sanitárias, o uso do 

espaço por mais pessoas ao mesmo tempo e outras características inerentes ao 

público feminino, tais como, grandes, espelhos, espaços para maquiagem e um 

pequeno espaço de espera que, quando possível, também são importantes. Além 

disso, destaca os cuidados com as crianças, o que demanda ainda mais a utilização 
dos banheiros femininos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação - CCJLP , manifestóu-se 

pela Legalidade, através do Parecer n° 331113. 

A iniciativa pretende rever o dimensionamento das instalações sanitárias em 

função das necessidades específicas do público feminino, propiciando maior conforto 

na utilização dessas instalações, além dos ,requisitos mínimos. funcionais :exigidos a 

esses ambientes. 

Considerando, portanto, os aspectos relevantes contidos - na iniciativa no que se 

refere ao regramento edilício, a Comis "o de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente manifesta-se favoravelme e o Projeto de Lei n°'058/13.  

ANDR 	TA ZO 

DALTON SILVANO N LO ODOLFO 

C<ÁAULO FRANGE 

7TONINHO PAIVA 
Relator 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE—IR  q~1 
Pág. L l 	Col. a á 
Conferido 

Ana Lúcia d 0. Sousa 
RE 100.823 - SGP-12 

A Comissão d o~~ 

Ana Lúcia de 	eira Sousa 
RF. 100.823 

l~OrrliAb#0 d~ Sa es, t-raç„la 

FÁBIO DESTRO PAIVA 
RF 11.120 
Socro~ 

o Vereador / A Vereadora 

Para relatar. 
Sala de Comioado de 8.úde, Promoção Social. 
Trabalh®~ M 1 • 
Em 

roa d 
Obs. O prazo para manifestaçAo A de 8 dias, nn! 
termoo do 9 3' artigo 63 do Ri. 

 '. ,. . /. 	Y`t ^i~il. r• li,i ~~~~iiJ i:'t11 i\IÌ) 
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~RA MUNICIPAL DE 
C AI) PAULO 

16 - PAR 

PARECER 16-0276812013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 058/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, altera a redação da seção 
14.1.2.2 do Capitulo 14 do Anexo l à Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, observamos que a 
iniciativa é muito pertinente e necessária para atender as especificidades dos usuários de 
instalações sanitárias de ambientes públicos. Sem dúvida o autor desta propositura foi 
movido por sensibilidade Impar quando elaborou a matéria. Trata-se, portanto, de 
importante projeto para a população da cidade. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 	R.R. 1 Is 

Calvo 
Presidente 

Ari Friedenbach 
	

Juliana ardoso 

Edemilson Oh- es 	 Mora 

17- RELCOM 
17-02817/2013 
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Co ,  ferido 	L  

COMUM) da 4)Ak-ca-N, 

Em  a- k. a-1  1'5 

Liliane Jun Ogura 
RF. 11.095 
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RECEBIDO 
Comissão de FinarlçaS e Orçamento 

emL0c1.21-Li-c---Las j2S.j...Q2 
RF 

IRA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

Vara Nice Rodrigues Ribei ,,  
Assistente Parlamentar 

RF. 
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,.............._.. 
'Folha n‘ 53 	" i  
Proráss n" eg /13 

wea Govia9: 
.0ke 

. • 	= niq 
P esidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

1. 

Ver. Jos érico, em 
Presidente 

/5 tf 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 58/2013: 

1°) Há programas em planejamento ou desenvolvimento no Município que 
venham ao encontro do pretendido pelo projeto? 

2°) Qual o custo orçamentário-financeiro de implantação desta propositura, 
principalmente no que diz respeito a eventuais adaptações dos edifícios de propriedade do 
Município às modificações sugeridas no texto? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Aur•mura, em 81  / 	/ 11-i 
Relatar 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palacio Anchleta Viaduto Jacarel, 100 &Ia Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  M
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n4  

CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

dr 

í Precassc. n° 5 i 11 
Elaine C-,,,,di - 4 Goviali 

JOSÉ' ÉRICO 
Presidente 

1 

}na uiza Tianes 'Torres ferreira 

São Paulo, 23 de maio de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00191/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 58/2013, de autoria do Vereador Paulo Frange, 

que "Altera a redação da Seção 14.1.2.2 do Capítulo 14 do Anexo I à Lei n° 11.228 de 

25 de junho de 1992, e dá outras providências". 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara.so.00vior M
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p99d-, 	r/i,74 

GABINETE DO PREFEITO 

DOCREC 

649/2014 

de 2014. 

Folha n°  55 	do 

Processon°  Q.1 -  S5/13  
VIM 	-a cio 	, e o 

RF. 11.261-S P-12 

0/ítio J. 1 1. no 5,25i 114c1 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00191/2014 

São Paulo, ,Q9 de 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epi grafado, em aten ção ao 

pedido de subsídios da Comissão de Finan ças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifesta ção dos órgãos municipais competentes a-

respeito do Projeto de Lei n° 58/13, de autoria do Vereador Paulo Fran ge, que 

altera a redação da seção 14.12.2 do Capítulo 14 do Anexo I da Lei n° 11.228,`:-; 

de 25 de junho de 1992. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de estima e considera ção. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

C 

JAM/IVIMO/drs 
Resp 58-13 
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,Vin ic  
PREFEITURA DO MUNICIPIO E. 

Folha no 56 	 

Pmees" ''°J)4  5  3 /139PA,  14-0, 

Em 24/10/13 (a) 
CLÉUA 	IDA ROBERTi. 

1 	U 
CEUSO 

AUTOS: 	Memorando no 971/2013 - ATL III 
INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 058/13 	

(nPEA 

MANIFESTAÇ O n° 570/CEUSO—AT/ 2013  

SEC/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo 

Trata o presente de solicitação de SGM/ATL, 
quanto à análise e manifestação fundamentada pela CEUSO, 
referente ao Projeto de Lei no 058/2013, que altera a redação 
da seção 14.1.2.2 do Capítulo 14 do Anexo I à Lei no 11.228, de 
25 de junho de 1992, no âmbito do Município de São Paulo, de 
autoria do Legislativo, promovente Vereador Paulo Frange. 

O referido P.L. tem como objetivo, garantir o 
maior conforto na utilização das instalações sanitárias, na 
medida em que pretende rever seu dimensionamento em função 
das necessidades específicas do público feminino. 

Pelo texto encartado à f1.02, temos: 

a. prevê a distribuição das instalações sanitárias por sexo 
será decorrente da atividade desenvolvida e do tipo de 
população predominante, obedecendo à dimensão física 
proporcional de 30% maior para os sanitários femininos 
em relação a sanitário masculino; 

b. e ainda, não havendo na localidade espaço para o 
atendimento infantil, esta proporção deverá ser de 50% 
maior. 

Entendemos meritórios os seus ditames, uma 
vez que louvamos qualquer iniciativa que vise o bem-estar de 
seus usuários e da coletividade, entretanto, permitimo-nos 
oferecer a seguinte ponderação sobre o PL: porque restringir o 
atendimento infantil apenas ao sanitário feminino, quando 
entendemos que pais, avôs, irmãos, entre outros também 
poderão acolher as necessidades das crianças? 

e 
ULO 

Folha de informação n° 
Do Memo no 971/2013 - ATL III 
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Folha  

Processo n 

0 'g 

\As( 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 15Élg cfNiJ L. o 
Y. e rs d r-gle 	g 

.Fr 

Folha de informaçâ'o n° 
Do Memorando no 971/2013 - ATL III 

 

Em 24/10/13 (a) 

CLÉLIA 	IDA ROBERTO 
A9318tente Técnico II 

CEUSO ss•-. 	 • E 

Assim, que pese a importância da projeto de lei, 
por se tratar de iniciativa esparsa de alteração do Código de 
Obras e Edificações - COE, e sendo diretriz desta CEUSO não 
recepcionar propostas que envolvam mudanças pontuais dos 
seus parâmetros técnicos, é nosso entendimento que o referido 
propositura deve receber o veto total do Executivo. 

É o nosso parecer que submetemos à elevada 
apreciação de V.Sa., para oportuno encaminhamento à SGM-ATL. 

.21 /outubro/2013 

PAULA SIMEL/OVICH BIRMAN 
Esp. Desenvolvimento Urbanb' 

Arquiteta - SEC/CEUSO 

/car. 
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Folha 	 G\ 

gi-O.is o .9 o t i 	/ 	vo .' 
Processo 1f_ ° 11  _k___ '1_ 

. WA 
edo,  ,, mento 

12) PREFEITURA DO MUNICiP O It.' lt 
yin íci jué,•:'-' 	,,,

LO 
 

COP A Folha de informação no 04-  
Do Memorando no 971/2013 - ATL III 

Em 25110/12 fp), 
cLeLbn Pim 	ROBERTÓ 

~dente Técnico II 
CEUSO 

AUTOS: 	Memorando no 971/2013-ATL III 
INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 058/13 

INFORMAÇÃOICEUS0/371/2013  

o 

SEL-G  
Sra. Assessora Especial 

Em atenção à solicitação inicial de SGM/ATL, 
encaminhamos a manifestação de CEUSO, às fls. 05/06, que 
acolhemos. 

Jett 
, 

PEDRO LUIZ/F RREIRA DA FONSECA 
Sec ário Executivo 

EC/CEUSO 

PEB/car. 
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Folha  

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 	Processo n 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOSVi êgletó 
F.11.261 SC- P-12 

Folha de informação n°,13 
Do Processo no 2014-0.150.901-7 

Paula Sime  
Arquiteta - Esp. Das, Uitafie 

SEL I SEC 

Em 13/06/14 (a) 

AUTOS: 	 2014-0.150.901-7 (Memo no 971/13) 
INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 058/13 

MANIFESTAÇÃO n° 272/CEUS0/2014  

SEÇ/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo 

Requer a SGM/ATL, manifestação fundamentada 
acerca dos questionamentos apontados às fls. 03, referentes ao 
Projeto de Lei no 58/2013. 

Em atenção ao questionado na inicial, no item 1, 
quanto a existência de programas em planejamento ou 
desenvolvimento no Município que venham ao encontro do 
pretendido pelo projeto, podemos ressaltar a revisão do Código de 
Obras e Edificações que encontra-se em processo de formulação 
por esta Secretaria. 

A revisão do referido COE, especificamente em 
seu item 14-Instalações Sanitárias, tem como objetivo atribuir a 
quantificação das instalações sanitárias por sexo levando em 
consideração a atividade desenvolvida e o tipo de população 
predominante num determinado local. 

A respeito do questionamento formulado no item 
2, não compete a essa Secretaria manifestar-se sobre o custo 
orçamentário-financeiro de implantação e de adaptações dos 
edifícios de propriedade do Município. 

E, finalmente, quanto ao questionamento sobre a 
opinião do Executivo sobre a matéria, item 3, reiteramos a 
MANIFESTAÇÃO n° 570/CEUSO-AT/2013, às fls. 07 e 08 pelas 
mesmas razões já anteriormente elencadas. 

É o nosso parecer que submetemos à elevada 
apreciação de V.Sa., para oportuno encaminhamento à SGM-ATL. 

/3/ junho / 2014 

PAULA SIMEL OVICH BIRMAN 
Esp. Desenvolvimento Urbano 

Arquiteta - SEC/CEUSO 
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6/junho/2014 

0(°  
SEL GAB 

16 JUN 2014 

RECEBIL 

Folha 	O  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO Processo n°  O1 -5  

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO Vin 	oppalwerro .  
SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS RF. 11.26 .SGP-12 

Folha de informação n° 141  
Do Processo no 2014-0.150.901-7 

Em 16/06/14 (a) 	PIW.1 11.Nri qvichBirmihn 
Arquiteta - Esp. Des. Urbano 

Saí SEC 

AUTOS: 	2014-0.150.901-7 (Memo no 971/13) 
INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 058/13 

INFORMAÇÃO/SEC/CEUS0/082/2014  

SEL-G  
Sra Assessora Especial 

Encaminhamos o presente com as considerações da 
Assessoria Técnica de CEUSO, MANIFESTAÇÃO n° 272/CEUSO/ 
2014, que endossamos. 

PEDRO LUI /FERREIRA DA FONSECA 
S cpletário Executivo 

SEC/CEUSO 

/psb. 
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Folha no 	
'Ou 

Proce&go n 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Wr,  

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 
GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de informação n° 

Do processo 2014-0.150.901-7 	em 1710612014 	fls 

INFORMAÇÃO N° 16661SEL-G12014 

SGM ATL 
Senhora Assessora 

Retomo o presente com a manifestação da Secretaria 	VI  
Exectitiva dos órgãos Colegiados — SEC/CEUSO, acerca das indagações 

constantes da folha 03, às folhas retro. 

São Paulo, 17 de junho de 2014 	 g 
.5; 

//- 

MARIKROSÁ LAZINHO 
.Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Licenciamento 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



Folha n° 	6(2. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Processo h° -51 /13 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 
nVi 	 Niazta6 

F. 11.261 SGP-12 

Folha de Informação n° 4,20 
Do Processo no 2014-0.150.901-7 

Em 11/07/14 (a) Pau 	 irman 
AMMI. 11P-"EW. dei. Urbano 

SÉL/ SEC 

AUTOS: 	2014-0.150.901-7 (Memo no 971/13) 
INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 058/13 

MANIFESTAÇÃO n° 30910EUSO1 2014  

SEC/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo 

Em atendimento ao solicitado pela SGM/ATL, 
referente aos questionamentos apontados, às fls. 18, alusivos ao 
Projeto de Lei no 58/2013, seguem nossas considerações. 

Sob o ponto de vista quantitativo, a legislação 
edilicia vigente, prevê instalações sanitárias (bacia e lavatório), 
para cada 20 pessoas, separadas por sexo, com o objetivo de 
garantir o uso, tanto para a população que trabalha no local, 
como para a população flutuante. 

O cálculo do número de usuários de uma 
edificação, efetuado na dependência de sua área e utilização, 
leva em consideração a população permanente (setores sem 
acesso ao público) e a população flutuante (setores com acesso 
ao público), conforme determinado na Seção 12.6 do Capítulo 12 
do Anexo I da referida Lei n °  11.228/92. 

No referido PL, a porcentagem estabelecida leva 
em consideração, apenas uma informação da Fundação SEADE, 
que diz ter aproximadamente 12% mais mulheres do que 
homens, 11,54% da população é menor de 9 (nove) anos e 
5,85% menor de 4 (quatro) anos, não levando em consideração 
o porte da edificação, sua atividade, sua população (permanente 
ou flutuante), nem mesmo o tempo de espera. 

Quanto à efetiva necessidade de instituir essa 
obrigação, o Código de Obras e Edificações está passando por 
mudanças visando em sua elaboração, eliminar redundâncias e 
detalhes burocráticos, evitando a inclusão de dispositivos 
detalhados, atribuindo aos profissionais habilitados à 
responsabilidade de, na elaboração e execução dos projetos, 
observar as normas técnicas vigentes. 
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Fobia n° 	do 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Folha de informação noo2R 
Do Processo no 2014-0.150.901-7 

Em 11/07/14 (a)Paula 	cjiçykkairman 

Arquit •a - Esp. Des. Urbano 
SEI/ SEC 

Referente à viabilidade de seu cumprimento, 
podemos observar que a matéria acarretará em estudos técnicos 
e ensaios para a definição da porcentagem adotada, além de 
levar em considerarão o porte da edificação, a atividade 
praticada no imóvel e a população permanente ou flutuante, 
como já supracitado, e ainda, podemos observar que o texto não 
faz menção a qual situação tal exigência se aplicará (Edificações 
Novas, Reformas com mudança de uso entre outros). 

Em relação à possibilidade de adaptação das 
edificações já construídas, apesar de não estar prevista nas 
disposições do PL, verifica-se que na prática alguns imóveis 
encontrarão maiores dificuldades para a sua adaptação em 
função de espaço e atividade, isso sem contar que, as reformas 
a fim de garantir tal direito, acarretaram em ônus tanto públicos 
quanto privados, não sendo possível dimensionar este custo. 

É o nosso parecer que submetemos à elevada 
apreciação de V.Sa., para oportuno encaminhamento à SGM-ATL. 

ji / julho / 2014 

PAULA SI LIOVICH BIRMAN 
Esp. Desenvolvimento Urbano 

Arquiteta - SEC/CEUSO 

/psb. 
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11/julho 01 

Folha 

/1,5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 	RF.11.26a1 
s 

Proctesorf O 
doper PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO vim 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Folha de inforrnação n° 02 .1- 
Do Processo no 2014-0.150.901-7 

Em 11/07/14 (a) 	111V.Ii0Y.10Birman 
Arquiteta - Esp. Des. Urbano 

SEI/ SEC 

AUTOS: 	2014-0.150.901-7 (Memo no 971/13) 
INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 058/13 

INFORMAÇÃO/SEC/CEUS0/102/2014  

SELrG  
Sra. Assessora Especial 

Encaminhamos o presente com as considerações da 
Assessoria Técnica de CEUSO, MANIFESTAÇÃO n° 309/CEUSO/ 
2014, que endossamos. 

PEDRO LUIZ ERREIRA DA FONSECA 
Secrtário Executivo 

C/CEUSO 

/psb. 
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Foiha ri° 	65 	cki 

Processo n°  01 -58/15  
- 

VI 	ra do a,cif<r) 
RF, 11.261 	GP-12 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 
GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de informa 	n° ..2. 
Do processo 2014-0.150.901-7 

	
em 14/07/2014 fls 	 

Interessado: SGM-ATL 
Assunto: Projeto de Lei n° 058/13 

INFORMAÇÃO N° 18631SEL-G/2014 

SOM ATL 
Senhora Assessora 

Retomo o presente com as considerações da 

Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados — SEC/CEUSO, acerca da 

complementação das informações constantes às folhas 18, conforme folhas retro. 

São Paulo, 14 de julho de 2014 

MARI 	 INHO 
efe 	abinete 

Secret a Muni pal de Licenciamento 
M

at
ér

ia
 P

L 
58

/2
01

3.
 N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



e • 

Eng° Manoel V 	eved 
Sup is r 	ral 

Supervisão Geral de Uso e Ocu 
SMSP / SGUOS 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 66 Folha n°_,, 

do proceeso n° 2014.0.150.901-7, em 23107/14  

INFORMAÇÃO N° . S.r../SMSP/SGUOS/2014 

Interessado:- SGM / ATL 
Assuntb:- Projeto de Lei n° 58/13 

S SP / SGUOS 
Sr. Supervisor Geral, cá 

Treta o presente de solicitação de SGM / ATL para pronunciamento quanto ao PL 
n° 58/13 que dispõe sobre a alteração da redação da seção 14.1.2.2 do Capítulo 14, do 
Anexo I à Lei n° 11.228/92 (Código de Obras e Edificações — COE). 

Do exame do presente, entendemos que as Manifestações n°s 272 e 309 da 
CEUS0,, encartadas como folhas 13 , 20 e 21 esgotam o assunto, sobre as quais nada 
resta a ser acrescentado. 

Por oportuno, julgamos que a elaboração 
andamento, é o fórum adequado para exame da 
analisando-a no contexto global do novo regra 

É nosso entendimento ao crivo de V. 

En 	 isco Jannarelli 
Assess 	laico 

Supervisão Geral de so e Oèupação do Solo 
/ SGUOS 

SMSP / AT J 
Sra. Assessora Chefe, 

Em atenção ao solicitado em folhas 26, por essa Assessoria, retornamos o 
presente com a manifestação de técnico,--- -de GUOS, a qual acolhemos e 
acompanhamos. 

ódigo de Obras, em 
se o exame pontual e 

JFJ 
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~TIRA DA CDADE DE 

SÃO PAULO 
n° 61- 	— 

Processo o*  

scimento 
RF.11.26 SGP-12 

CRETARíA DL COORDENACAO 
SUBPREFEITURAS 

• 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

Folha de Informação n° 	 

Do Processo n° 2014-0.150.901-7 
	

Em: 06/08/2014 
	iPfr 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 58/13, de autoria do Vereador Paulo Frange, 44; 
que altera a redação da seção 14.1.2.2 do Capítulo 14 do 
Anexo 1 à Lei n° 11.228/92 — Pedido de Subsídios da 
Comissão de Finanças e Orçamento 

Interessado: SGM - ATL 

SIUP/GAB 
Sr,. Chefe de Gabinete, 

Considerando a cota de fl. 24 exarada pela Assessoria Técnico-

Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, solicitando a manifestação 

desta Pasta acerca do Projeto de Lei n° 58/13, houve o encaminhamento do 

presente à área técnica competente. 

SGUOS, à fl. retro, apontou que, após a devida análise do presente, 

entende que as manifestações de fls. 272 e 309 da CEUSO (fls. 13.20 e 21) 

esgotam o assunto, não havendo mais nada a ser acrescentado. 

Outrossim, aquela Supervisão consignou que a propositura trata de 

mudança pontual no Código de Obras, legislação esta cuja modificação 

encontra-se em andamento. Destarte, seria bem mais produtivo discutir as 

modificações de modo generalizado e não particularizadamente, como 

pretende o Projeto de Lei n° 58/13 e outros. 

São Paulo, 06 de agosto de 201 

R 	 CCI BRISOLA 	TATIANA BATI -1-a" ALATESTA 
Assessor Técnico — SMSP/ATAJ 	 Procuradora do Município 
OAB/SP 235.913 	 Assessora Chefe — SMSP/ATAJ 

OAB/SP 249.209 
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Folha de Informação n° 

Em: 06/08/2014 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
' 	SECRETARIA pu COOR'DENAÇA0 , 

DAS SUB;PREFEITURAS 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

b. 

6;oihe  if 
	

OU 

Processo n 011-5i 13 
Vin • I 	Niza0C 

RF. 11,261 SGP-12 

Do Processo n° 2014-0.150.901-7 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 58/13, de autoria do Vereador Paulo Frange, 
que altera a redação da seção 14.1.2.2 do Capítulo 14 do 
Anexo I à Lei n° 11.228/92 — Pedido de Subsídios da 
Comissão de Finanças e Orçamento 

Interessado: SOM - ATL 

SGI‘• /ATL 
Sra. Assessora Especial, 

Em atendimento ao solicitado à fl. 24 por essa Assessoria, 

encaminho-lhe o presente, com as considerações da Supervisão Geral de Uso 

e Ocupação do Solo e da Assessoria Jurídica desta Pasta às fls. retro. 

São Paulo, 	de ago d 2014. 

45,1  

CT.) 

Zç 
r 

VALTER Al5trONIO DA ROCHA 
Che d9..2inete 

MSP 
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RA MUNICIPAL DE SO PAUL 
~ nesta  —1.1tEr—im6,1 	no 	nittricsia:, ,..7..... ,  i 
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ZRnitA.: 	es uá ,.,sitv. 

	

T4cnic 	ministrativo 
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adeu olice Neto 
ente 

nni 

Ver. Ota 

Ver. Aur4H Nomura 
Rélator 

V. Jair Tatto Ver. Milton Leite 

Ver 	iorilo 	 Ver. Ricard 

 

PAR 

CARIARA MUNICIPAL DE 

111.  PAULO 
PARECER N° 	560/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇ S E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 5812013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa alterar 
a Lei 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), determinando que 
os sanitários femininos devem ter dimensão física proporcional 30% maior que os 
sanitários masculinos, chegando a 50% sob condições que especifica. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 5/q 

RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pa: 	01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so .00v. 	577/2015 M
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